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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 

PREGÃO Nº 012/2024 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 
 
PROCESSO Nº: 1254-P/2024 de 21/02/2024 

MODALIDADE: PREGÃO  

FORMA: ELETRÔNICO 

EDITAL Nº: 012/2024 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: DIA 03/04/2024 às 09h. 

TIPO: MAIOR DESCONTO.    

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN, através do Gabinete do 

Prefeito, localizado na Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy 

Gasparian/RJ, a pregoeira e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 005/2024/GP de 03/01/2024, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tendo como critério de julgamento o 

MAIOR DESCONTO nos termos da Lei nº 14.133, de 2021,  e legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a “contratação de Leiloeiro Público oficial para prestação de 

serviços de alienação de bens móveis inservíveis de propriedade do Município de Comendador Levy 

Gasparian/RJ”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DO PERCENTUAL MÁXIMO ESTIMADO 
 
2.1. O percentual máximo estipulado pelo Município para o objeto da licitação é de 10% (dez porcento). 
 

ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL OFERTADO 

01 

DESPESAS DE ORGANIZAÇÃO DO LEILÃO A 
SEREM PAGAS PELO ARREMATANTE NO ATO 

DA ARREMATAÇÃO, A INCIDIR SOBRE O VALOR 
FINAL DE CADA BEM ARREMATADO, EM 

ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 24, DO DECRETO Nº 21.981/32 E 

DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS. 

EM NUMERAL POR EXTENSO 

10% DEZ POR CENTO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, 

Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000 
CNPJ: 39.554.597/0001-51 

Tel: (24) 2254-1094 
 

2 

 
 
 
 
 
 

3.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no sistema de compras 

(http://177.74.113.110:8079/comprasedital/). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 3.1 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.6. Será concedido o tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

3.7.  NÃO PODERÃO DISPUTAR DESTA LICITAÇÃO: 

3.7.1.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

http://177.74.113.110:8079/comprasedital/
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condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.7.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.7.5. Estiverem suspensos para licitar e contratar com a Administração Pública; 

3.7.6. Forem declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal; 

3.7.7. Não preencherem as condições de credenciamento estipuladas neste Edital; 

3.7.8. Estiverem com a matrícula de Leiloeiro Oficial suspensa na Junta Comercial do Estado do Rio de 

Janeiro/JUCERJA. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. O critério de julgamento adotado na presente licitação é o maior desconto. 

4.4. Como base de cálculo para as despesas de organização do leilão, o interessado deve considerar para 

fins de elaboração de sua proposta comercial, o valor total de R$ 166.550,00 (cento e sessenta e seis mil e 

quinhentos e cinquenta reais), referente a avaliação prévia realizada pela Administração para fixar o preço 

mínimo de arrematação. 

4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.5.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.8. A falsidade das declarações neste Edital sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

4.11. Após a fase de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. Percentual Ofertado; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Na oferta proposta estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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5.4. O percentual ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, podendo ser prorrogado, por igual período, salvo se houver justificativa para prazo diverso 

aceita pela Administração. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo maior desconto. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 02 (dois) 

minutos. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, 

e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.12.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.13.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

6.17. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei; 

6.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.20.2.2. Empresas brasileiras; 

6.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

7.1.5.  Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União;  

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da licitante, por força da vedação de que trata o artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte da licitante apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas emitidas pelo SICAF. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por todos 

os participantes. 

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1.  Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 

da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar será verificada pelo pregoeiro por meio do registro cadastral no SICAF, quanto aos documentos 

por este abrangidos. 

 

8.2.  HABILITAÇÃO JURÍDICA / REGULARIDADE FISCAL / QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
8.2.1– Certidão de Matrícula como Leiloeiro Oficial emitida pela Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro/JUCERJA. 
 
8.2.2– Carteira de identidade (ou outro documento equivalente) e CPF do leiloeiro. 
 
8.2.3-– Certidão específica expedida pela Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro/JUCERJA. 
 
8.2.4– Atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 
ou privado, comprovando ter o licitante executado de forma satisfatória leilão(ões) de bem(ns) móveis 
(materiais, veículos, equipamentos, etc.) 

 
8.2.4.1- O(S) ATESTADO(S) / CERTIDÃO(ÕES) / DECLARAÇÃO(ÕES) CONTENDO O NOME DO 
EMITENTE, DEVE(M) SER APRESENTADO(S) EM PAPEL TIMBRADO DA PESSOA JURÍDICA 
DECLARANTE. 
 
8.2.5 – VISITA TÉCNICA 

 

8.2.5.1– Os interessados poderão agendar a vistoria do objeto deste edital com o Setor de Patrimônio, 
localizado na Sede do Município, à Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador 
Levy Gasparian/RJ, através do e-mail silveirabadaro@outlook.com. 
 

8.2.5.2– A visita técnica é FACULTATIVA, no entanto, a não realização da vistoria implicará na presunção 
de que as especificações e condições do edital foram suficientes para o entendimento dos interessados, não 
sendo aceitas reclamações futuras a este respeito. 
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8.2.5.3– É de responsabilidade dos interessados em participar do certame o conhecimento das características 
dos serviços e equipamentos necessários à realização do objeto desta contratação. 
 
8.3.  DECLARAÇÃO RELATIVA A ILÍCITOS TRABALHISTAS; 
 

8.3.1. Declaração firmada pela licitante, nos termos do modelo que integra ANEXO IV deste edital, 

expressando não empregar menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigosos ou insalubres e menores 

de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, em 

cumprimento ao disposto no inciso VI do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/21 e no artigo 7º, XXXIII, da 

Constituição Federal de 1988. 

9. DOS RECURSOS 

 

9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término do julgamento das propostas e 

do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob 

pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor.  

 

9.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em 

campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail funcional 

setordelicitacaolevy@gmail.com mediante confirmação de recebimento, contados: 

9.2.1. A partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.2.2. A partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases. 

9.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

9.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.5. Caberá ao pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-

los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

10.1.3. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação;  

10.1.4. Fraudar a licitação; 

10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.5.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.5.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.5.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 



 
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, 

Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000 
CNPJ: 39.554.597/0001-51 

Tel: (24) 2254-1094 
 

14 

 
 
 
 
 
 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. Advertência; 

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1, 10.1.1 e 10.1.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado.  

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 
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10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.2.2, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5,10.1.6 e 10.1.7, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.2.2, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Município de Comendador Levy Gasparian/RJ. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-

mail funcional setordelicitacaolevy@gmail.com mediante confirmação de recebimento. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

autoridade competente, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DA CESSÃO, SUBCONTRATAÇÃO OU TRANSFERÊNCIA  

12.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em 

parte.  

13. DO PREÇO E DA FORMA DE REMUNERAÇÃO 

13.1. Pela prestação dos serviços o leiloeiro receberá:  
 
13.1.1. Fica estabelecido que o Leiloeiro receberá a comissão fixada em 5%, (cinco por cento) paga pelo 
comprador/arrematador do bem, (taxa esta não negociável) conforme previsto no parágrafo único do art. 24 
do Decreto nº 21.981 de 1932, e no máximo de 10% (dez por cento) referente a taxa de administração 
estimada, prevista no caput do mesmo artigo.  
  

14. REPACTUAÇÃO E REAJUSTE 

14.1. O percentual ofertado pelo licitante será fixo e irreajustável. 

15. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 

15.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de 

Referência anexo a este Edital. 
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16. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. Após a homologação, a Administração convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato 

ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 

aceito pela Administração. 

16.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem 

de classificação, para assumir o compromisso nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas em Lei. 

16.4. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos item anterior, a Administração, observados 

o percentual ofertado e sua eventual atualização, poderá convocar os licitantes remanescentes para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor percentual, mesmo que acima do 

preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas 

pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

16.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante. 

16.6. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso 

16.4. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 
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17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

17.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

17.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerão as deste Edital. 

17.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico (http://177.74.113.110:8079/comprasedital/). 

18. ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL 

18.1. Anexo I- Proposta de Preços; 
18.2. Anexo II- Termo de Referência; 
18.3. Anexo III – Declaração  
18.4. Anexo IV- Declaração 
18.5. Anexo V- Minuta de Contrato. 
 

 
Comendador Levy Gasparian, 20 de março de 2024. 

  

 

Janaina Teles Pires Fernandes 
Pregoeira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

http://177.74.113.110:8079/comprasedital/


 
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, 

Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000 
CNPJ: 39.554.597/0001-51 

Tel: (24) 2254-1094 
 

19 

 
 
 
 
 
 

ANEXO I  

PROPOSTA COMERCIAL - (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 

 
 
Razão Social da Proponente:________________________________________________________ 
 
Endereço Completo:_______________________________________________________________ 
 
Telefone:_____________________________ E-mail:  _____________________________________ 
 
CNPJ:____________________________________________________________________________ 
 
Inscr. Estadual:____________________________ Inscr. Municipal: __________________________ 
 
1- OBJETO 
 
1.1- Contratação de Leiloeiro Público oficial para prestação de serviços de alienação de bens móveis 
inservíveis de propriedade do Município de Comendador Levy Gasparian/RJ. 
 
2- PERCENTUAL OFERTADO 
 

ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL OFERTADO 

01 

DESPESAS DE ORGANIZAÇÃO DO LEILÃO A 
SEREM PAGAS PELO ARREMATANTE NO ATO 

DA ARREMATAÇÃO, A INCIDIR SOBRE O 
VALOR FINAL DE CADA BEM ARREMATADO, 

EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 24, DO 

DECRETO Nº 21.981/32 E DEMAIS 
LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS. 

EM NUMERAL POR EXTENSO 

  

 
2.1- O percentual ofertado é ____________________________ (por extenso). 
 
3- PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1- Os serviços serão executados na forma, condições e prazos previstos no TERMO DE REFERÊNCIA - 
ANEXO II do edital. 
 
3.2- O início da prestação dos serviços deverá ocorrer imediatamente após a assinatura do termo de 
contrato, e a fiscalização adotará junto a empresa vencedora, oportunamente, todas as providências 
necessárias. 
 
4- PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
 
4.1- O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega 
a Pregoeira, observado o disposto no caput e § único, do art. 90, §3º, da Lei Federal nº 14.133/21 
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5- DADOS BANCÁRIOS 
BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE: 
 

_______________________, ______ de _______________ de ______. 
(Local e Data) 

 
______________________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
Nome: 
RG Nº e Órgão Emissor: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, 

Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000 
CNPJ: 39.554.597/0001-51 

Tel: (24) 2254-1094 
 

21 

 
 
 
 
 
 

 
ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1- OBJETO 
 
1.1. Contratação de “Leiloeiro Público oficial” para prestação de serviços de alienação de bens móveis 

inservíveis de propriedade do Município de Comendador Levy Gasparian, para a Secretaria Municipal de 

Administração conforme especificações constantes deste Documento, do Estudo Técnico e do Termo de 

Referência. 

 
1.2. A presente contratação ocorrerá pelo período de 3 (três) meses. 

 
1.3. A presente contratação adotará como regime de execução menor percentual de desconto. 

 
2. QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÃO, DO MÁXIMO ESTIPULADO  

 

ITEM 
PERCENTUAL 

OFERTADO 
ESPECIFICAÇÃO 

01 10% (Dez por cento) 

DESPESAS DE ORGANIZAÇÃO DO LEILÃO A SEREM PAGAS 

PELO ARREMATANTE NO ATO DA ARREMATAÇÃO, A 

INCIDIR SOBRE O VALOR FINAL DE CADA BEM 

ARREMATADO, EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO 

PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 24, DO DECRETO Nº 21.981/32 

E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS. 

 
2.1 O percentual foi estabelecido com base nos percentuais estipulados para a contratação de leiloeiro dos 
anos de 2020 a 2022. 
 
2.2. A aquisição será para um consumo aproximado de 3 meses, afim de concluir todo procedimento do 
leilão público dos bens inservíveis do Município. 
 
 
3- JUSTIFICATIVA 
 
3.1 A presente contratação visa atender  as  necessidades  da  Secretaria Municipal de Administração, tendo 

em vista que o patrimônio do Município, composto por bens que, devido ao uso prolongado, desgaste, 

obsolescência, imprestabilidade, passam ater rendimento precário e/ou manutenção onerosa, tornando-se 

antieconômicos, ou que, devido a perda de suas características em função de fatores externos, como, 

acidentes tornam se impróprios ao fim a que se destinam, havendo a necessidade de aliena-los, para que 

a Administração Municipal  possa prestar serviço públicos com eficiência. 

 
4- PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
4.1. A prestação dos serviços será realizada nas condições estabelecidas no presente termo e no edital e 
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seus anexos e no termo de contrato, seguindo os parâmetros de qualidade, com emprego de ferramental 
apropriado, e dispondo de infraestrutura e de equipe qualificada suficientes a perfeita execução do objeto 
contratado. 
 
4.2. O início da prestação dos serviços passará a vigorar a partir da assinatura do termo de contrato, e a 
fiscalização adotará junto a empresa vencedora, oportunamente, todas as providências necessárias. 
 
4.3. O leilão sera realizado na forma eletronica , devendo o leiloeiro dispor de todos os recursos  tecnológicos 
necessarios  para sua realização, por meio  de pataforma  de transição ,via web. 
 
4.4. O dia, a hora e o local (sitio eletrônica) da realização  do leilão, estarão disponibilizados no ediatl do 
leilão , apos acordo entre as partes. 
 
4.5. O leiloeiro deverá assessoarar o Município na elaboração do edital sugerindo correções e/ou  
aperfeiçoamento. 
 
4.6. Todos os bens serão vendidos  no estado de conservação em que se encontram, não se aceitando 
reclamaçãoes posteriores.  
 
 
5. DO PREÇO E DA FORMA DE REMUNERAÇÃO 
 
5.1. Pela prestação dos serviços o leiloeiro receberá:  
 
5.1.1. Fica estabelecido que o Leiloeiro receberá a comissão fixada em 5%, (cinco por cento) paga pelo 
comprador/arrematador do bem, (taxa esta não negociável) conforme previsto no parágrafo único do art. 
24 do Decreto nº 21.981 de 1932, e no máximo de 10% (dez por cento) referente a taxa de administração 
estimada, prevista no caput do mesmo artigo 

 
6- FISCALIZAÇÃO 
 
6.1- A Fiscalização, com fundamento no art.117 da Lei Federal nº  14.133/21, cabe ao Município, que seu 
critério e por meio dos servidores, Eduarda Louise Conrado Themoteo, Assessora de Controle de 
Cadastro, Matrícula nº 51.323  e  Mateus Bonfante Marcolino, Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 
51.193, que deverão exercê-la de modo amplo, irrestrito e permanente em todas as fases de execução  das  
obrigações, inclusive quanto  ao desempenho da empresa contratada, sem juízo do dever desta de fiscalizar  
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6.2- A empresa contratada deverá aceitar, integralmente todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pelo Município. 
 
6.3- A existência e a atuação da fiscalização do Município em nada restringem a responsabilidade integral 
e exclusiva da empresa contratada quanto a integridade e a correção da execução das prestações a que se 
obriga, suas consequências e implicações perante terceiros. 
 
7. GESTOR DO CONTRATO 
 
7.1. A gestão da contratação caberá à Secretário Municipal de Administração, que determinará o que for 
necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 



 
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, 

Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000 
CNPJ: 39.554.597/0001-51 

Tel: (24) 2254-1094 
 

23 

 
 
 
 
 
 

7.2. Ficam reservados à Secretaria Municipal Administração, o direito e a autoridade para resolver todo e 
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo mais que se 
relacione com a contratação do objeto, desde que não acarrete ônus para o Município. 
 
7.3. As decisões que ultrapassem a competência do Gestor deverão ser solicitadas formalmente à 
autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas. 
 
7.4. A empresa vencedora deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 

explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas 

atividades. 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
das obrigações contratadas. Responsabilizar-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus 
empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao 
Contratante ou a terceiros; 
 
8.2. Responder por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados a legislação tributária, trabalhista, 
previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 
responsabilidade lhe caberão, exclusivamente; 
 
8.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados a execução 
do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seu ato, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados; 
 
8.4. Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram 
exigidas na licitação; 
 
8.5. Prestar os serviços  do  objeto da licitação com qualidade, quantidade e prazo estabelecidos; 

 
8.6. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização do Contratante;      
 
8.7. Garantir acesso, a qualquer tempo, da prestação do serviço. 
 
8.8. Cientificar, imediatamente, a fiscalização do Contratante de qualquer ocorrência anormal, acidente ou 
incidente que aconteça durante a execução do contrato; 
 
8.9. Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo assim, as 
reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização do Contratante; 
 
8.10. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto do contrato, nos termos dos arts. 124 e 125, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
9.1. Designar através de portaria os servidores Eduarda Louise Conrado Themoteo, Assessora de 
Controle de Cadastro, Matrícula nº 51.323  e  Mateus Bonfante Marcolino, Auxiliar Administrativo, 
Matrícula nº 51.193, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e para atestar o recebimento do 
objeto nos termos exigidos; 
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9.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 
 
9.3. Reservar a fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou 
duvidoso não previsto e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus 
para o Contratante ou modificação da contratação; 
 
9.4. Aplicar sanções a Contratada motivadas pela inexecução parcial ou total do contrato. 
 
 
 
 
 

Comendador Levy Gasparian, 08 de março de 2024. 
 

Fernanda Bagio Belo de Mello 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
(MODELO) 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 012/2024 
 
 

O Leiloeiro(a) ______________________________________________ (nome), com endereço na 

_________________,matriculado na JUCERJA sob o nº ______________, em atenção ao disposto no art. 4º 

da Lei Federal nº 10.520/02, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos exigidos 

para habilitação na licitação em epígrafe, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação na mesma. 

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitação e de contratar com a Administração 

Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

 

 

 

______________________________, _______ de ________ de _________.  
(Local e data) 

 
 
 

________________________________________ 
 

(Assinatura do Leiloeiro(a)) 
                                                                 Nome:  

RG nº e Órgão Emissor: 
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ANEXO IV 

 
 

DECLARAÇÃO DE ILÍCITOS TRABALHISTAS 
(MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 

 

 

O Leiloeiro (a) ________________________________________________(nome),com endereço na 

__________________________, matriculado na JUCERJA sob o nº __________, portador da carteira de 

identidade nº ______, expedida pelo(a) _____ e do CPF nº ______________,DECLARA, para fins do 

disposto no inciso VI do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/21, (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal), que não emprega MENOR DE DEZOITO ANOS em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que 

não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

____________________, _____ de _______________ de 2024. 

(Local e Data) 

_____________________________________ 

Nome: 

         RG nº e Órgão Emissor 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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       ANEXO – V 

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
 

Termo de Contrato nº ......../................  de ......../......../........                                                                                                                                                                                                                              
TERMO DE CONTRATO DE …................................................. QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
COMENDADOR LEVY GASPARIAN E A EMPRESA …...................................... 
(Processo Administrativo Nº ................ de ......../......../........) 

 
 
 

O MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN, CNPJ-MF nº 39.554.597/0001-51, com 
endereço na Av. Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ - 
CEP: 25.870-000, doravante denominado Contratante, neste ato representado por Fernanda Bagio Belo 
de Mello, investida legalmente no cargo de Secretária Municipal de Administração, e a empresa 
........................................................, CNPJ-MF ..........................,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
com endereço na ….............….........................................., doravante denominada Contratada, 
representada neste ato por ….........................., portador(a) da carteira de identidade nº ................., emitida 
pelo(a) ............... (órgão emissor), CPF nº ....................., conforme consta no(a) ................. (indicar o ato 
que o qualifica como representante legal, isto é: estatuto social, contrato social e ata de eleição e/ou 
instrumento de procuração acostado aos autos), firmam o presente Termo de Contrato, cuja celebração foi 
autorizada nos autos do Processo Administrativo nº ..........., doravante denominado Processo, concernente 
a licitação nº ......../........, efetuada na modalidade ................. Os contraentes enunciam as seguintes 
cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da legislação 
aplicável a espécie, especialmente a Lei Federal nº 14.133/21, que as partes declaram conhecer, 
subordinando-se, incondicional e irrestritamente, as suas estipulações. 
 

PRIMEIRA (DO OBJETO) 

O Contratado(a) se obriga a prestar de serviços de alienação de bens móveis inservíveis de 
propriedade do Município de Comendador Levy Gasparian/RJ, na conformidade do edital e anexos da 
Licitação Pregão Eletrônico nº 1254/24 os quais integram este termo, independentemente de transcrição, 
para todos os modos, fins e efeitos legais e com o quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL OFERTADO 

01 

DESPESAS DE ORGANIZAÇÃO DO LEILÃO A 
SEREM PAGAS PELO ARREMATANTE NO ATO 

DA ARREMATAÇÃO, A INCIDIR SOBRE O 
VALOR FINAL DE CADA BEM ARREMATADO, 

EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 24, DO 

DECRETO Nº 21.981/32 E DEMAIS 
LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS. 

EM NUMERAL POR EXTENSO 

  

 
 

SEGUNDA (DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS) 

 



 
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, 

Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000 
CNPJ: 39.554.597/0001-51 

Tel: (24) 2254-1094 
 

28 

 
 
 
 
 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A prestação dos serviços será realizada nas condições estabelecidas no presente termo e no edital e seus 
anexos e no termo de contrato, seguindo os parâmetros de qualidade, com emprego de ferramental 
apropriado, e dispondo de infraestrutura e de equipe qualificada suficientes a perfeita execução do objeto 
contratado. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

O início da prestação dos serviços passará a vigorar a partir da assinatura do termo de contrato, e a 
fiscalização adotará junto a empresa vencedora, oportunamente, todas as providências necessárias.  

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O leilão sera realizado na forma eletronica , devendo o leiloeiro dispor de todos os recursos  tecnológicos 
necessarios  para sua realização, por meio  de pataforma  de transição ,via web. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
O dia, a hora e o local (sitio eletrônica) da realização  do leilão, estarão disponibilizados no ediatl do leilão , 
apos acordo entre as partes. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
 
O leiloeiro deverá assessoarar o Município na elaboração do edital sugerindo correções e/ou  
aperfeiçoamento. 

 
PARÁGRAFO SEXTO 
Todos os bens serão vendidos  no estado de conservação em que se encontram, não se aceitando 
reclamaçãoes posteriores.  
 

TERCEIRA (DA SUSTENTABILIDADE)  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O prestador de serviços deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 
2010, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), referente aos critérios de 
Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
No caso de descarte e destinação ambientalmente adequada dos inservíveis, eventualmente utilizados e/ou 
substituídos na execução do fornecimento do objeto, o prestador de serviços deverá proceder ao descarte 
e destinação ecologicamente correta. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
A destinação final será responsabilidade do prestador de serviços e deverá ser realizada de acordo com a 
legislação vigente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
Todos os custos referentes ao recebimento de inservíveis, tais como coleta, transporte, recebimento e 
manuseio, correrão por conta da contratada. 
 

QUARTA (DA FISCALIZAÇÃO) 
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A fiscalização, com fundamento no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21, cabe ao Contratante, que a seu 
critério e por meio dos servidores Eduarda Louise Conrado Themoteo, Assessora de Controle de 
Cadastro, Matrícula nº 51.323  e  Mateus Bonfante Marcolino, Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 
51.193, designados através de portaria, deverão exercê-la de modo amplo, irrestrito e permanente em todas 
as fases do contrato, inclusive quanto ao desempenho da Contratada, sem prejuízo do dever desta de 
fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e 
controle a serem adotados pelo Contratante.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
A existência e a atuação da fiscalização do Contratante em nada restringem a responsabilidade integral e 
exclusiva da Contratada quanto a integridade e a correção da execução das prestações a que se obriga, 
suas consequências e implicações perante terceiros. 

 

QUINTA (DO GESTOR)  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A gestão da contratação caberá a Secretária Municipal de Administração, que determinará o que for 
necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Ficam reservados a Secretária Municipal de Administração, o direito e a autoridade para resolver todo e 
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo mais que se 
relacione com a contratação do objeto, desde que não acarrete ônus para o Município. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
As decisões que ultrapassem a competência do Gestor deverão ser solicitadas formalmente à autoridade 
administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
A empresa vencedora deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 
controle a serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 
explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas 
atividades.   
  

SEXTA (DO PREÇO E DA FORMA DE REMUNERAÇÃO)  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Pela prestação dos serviços o leiloeiro receberá:  
 
I) Fica estabelecido que o Leiloeiro receberá a comissão fixada em 5%, (cinco por cento) paga pelo 
comprador/arrematador do bem, (taxa esta não negociável) conforme previsto no parágrafo único do art. 
24 do Decreto nº 21.981 de 1932, e no máximo de 10% (dez por cento) referente a taxa de administração 
estimada, prevista no caput do mesmo artigo. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Nenhum valor será devido pelo Contratante ao(a) Contratado(a) pelos serviços prestados. 
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SÉTIMA (DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS)  

 
Não haverá despesa orçamentária para o Contratante decorrente desta contratação. 

 

OITAVA (DO REAJUSTE) 

 
O percentual pactuado será fixo e irreajustável. 
 

NONA (DO PRAZO) 

 
O prazo do contrato é de 03 (três) meses, com início na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

DÉCIMA (DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE) 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Designar através de portaria os servidores Eduarda Louise Conrado Themoteo, Assessora de Controle 
de Cadastro, Matrícula nº 51.323  e  Mateus Bonfante Marcolino, Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 
51.193, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e para atestar o recebimento do objeto nos 
termos exigidos; 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Reservar a fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou 
duvidoso não previsto e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus 
para o Contratante ou modificação da contratação; 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
Aplicar sanções a Contratada motivadas pela inexecução parcial ou total do contrato. 
 

DÉCIMA PRIMEIRA (DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO(A) CONTRATADO(A)) 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das 
obrigações contratadas. Responsabilizar-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus 
empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao 
Contratante ou a terceiros; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Responder por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados a legislação tributária, trabalhista, 
previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 
responsabilidade lhe caberão, exclusivamente; 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
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Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados a execução do 
presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seu ato, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados; 
 
PARÁGRAFO QUARTO  
Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram 
exigidas na licitação; 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
Prestar os serviços do objeto da licitação com qualidade, quantidade e prazo estabelecidos; 
 
PARÁGRAFO SEXTO 
Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização do Contratante;      
 
PARÁGRAFO SÉTIMO 
Garantir acesso, a qualquer tempo, da prestação do serviço. 
 
PARÁGRAFO OITAVO 
Cientificar, imediatamente, a fiscalização do Contratante de qualquer ocorrência anormal, acidente ou 
incidente que aconteça durante a execução do contrato; 
 
PARÁGRAFO NONO 
Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo assim, as reclamações, 
exigências ou observações feitas pela fiscalização do Contratante; 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO 
Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto do contrato, nos termos dos arts. 124 e 125, da Lei Federal 
nº 14.133/21. 

 

DÉCIMA SEGUNDA (DAS PENALIDADES) 

No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste contrato, o Contratante, sem prejuízo das 
perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará a Contratada, conforme o caso, as 
penalidades previstas no artigo 156, da Lei Federal 14.133/21, em especial, as seguintes sanções: 
 
a) Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o serviço; 
 
b) Multa: 
 
b.1) Administrativa, que não excederá, em seu total, não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou parcial, 
com ou sem prejuízo para o serviço; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com a Administração 
Municipal, por prazo não superior a 03 (três) anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos ou 
inexecução de que resulte prejuízo para a Administração; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou 
a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a inexecução associem-se a prática 
de ilícito penal, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do 
artigo 156, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A penalidade de multa poderá ser cumulada com qualquer das demais. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

A penalidade de multa não tem natureza compensatória e o seu pagamento não elide a 
responsabilidade da Contratada por danos causados ao Contratante. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

O valor de multa aplicada será descontado de eventuais créditos que tenha a Contratada em face 
do Contratante, sem embargo deste rescindir o contrato e/ou cobrá-lo judicialmente.  
 

DÉCIMA TERCEIRA (DA EXTINÇÃO) 

O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137, 138 e 139, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos de processo devidamente 
instaurado, assegurado o direito a prévia e ampla defesa.  
 

DÉCIMA QUARTA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo 
ou em parte.  
 

DÉCIMA QUINTA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS) 

Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e 
despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 
 

DÉCIMA SEXTA (DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO) 

Em 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura, o Contratante providenciará a publicação 
no Diário Oficial Eletrônico do Município no endereço 
http://rj.portaldatransparencia.com.br/prefeitura/comendadorlevygasparian, em resumo, do 
presente termo de contrato e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para dar-lhe 
a devida eficácia. 
 

DÉCIMA SÉTIMA (DO FORO) 

O Foro do contrato será o da Comarca de Três Rios, excluído qualquer outro. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e testemunhas abaixo. 

 
 

Comendador Levy Gasparian, .......... de .................... de ..................  
 
 
 

Município de Comendador Levy Gasparian 
Fernanda Bagio Belo de Mello 

Contratante 



 
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, 

Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000 
CNPJ: 39.554.597/0001-51 

Tel: (24) 2254-1094 
 

33 

 
 
 
 
 
 

 
 

(Nome da empresa) 
(Nome do representante legal) 

Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
Nome:                                                                     
CPF : 
 
Nome:  
CPF:              
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